EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 1519, DE 2015
Dê-se ao caput do artigo 1º e parágrafos do Projeto de Lei em referência, a seguinte redação:
“Art. 1º. A inclusão do nome dos consumidores em cadastros ou bancos de dados de consumidores, de serviços de proteção ao crédito ou congêneres, referente a qualquer informação de inadimplemento dispensa a autorização do devedor, mas, se o título não foi protestado ou a dívida não estiver sendo cobrada diretamente em juízo, depende de prévia comunicação por escrito e da comprovação da sua entrega, mediante protocolo de recebimento, no endereço fornecido pelo consumidor, sendo que, a prova da recusa do recebimento da comunicação, ou da impossibilidade de sua entrega em razão de não ser localizado, ou ainda de ter ele mudado para endereço desconhecido, legitima o banco de dados a proceder a inclusão.

§ 1º - Fica assegurado ao consumidor residente no Estado de São Paulo o direito de consultar, gratuitamente, o seu cadastro por meio da internet, nos sítios eletrônicos dos órgãos mantenedores dos cadastros. Essa consulta será restrita ao próprio consumidor interessado e será realizada mediante autenticação prévia que permita o acesso seguro ao seu cadastro individual.
§ 2º - Ficam os bancos de dados de proteção ao crédito obrigados a disponibilizar, em seus sítios de internet, manuais e/ou cartilhas de orientação financeira e prevenção ao superendividamento, mantendo em sua página principal link de acesso a esse conteúdo". 
J U S T I F I C A T I V A
Tem a presente emenda a finalidade de aperfeiçoar o texto do artigo 1º do Projeto de Lei em referência.

Aduzem, em apertada síntese, os Deputados Autores do Projeto em questão que: 

I – A Lei n° 15.659/2015, de São Paulo, prevê que a inclusão do nome dos consumidores em cadastros de inadimplemento deve ser-lhes previamente comunicada por escrito, e comprovada, mediante o protocolo de aviso de recebimento (AR) assinado, contudo, em que pese a nobre intenção do legislador, a norma deve ser revista, pois estabelece um procedimento que contribui para tornar mais burocrático, menos eficaz e mais custoso o procedimento de cobrança, comprometendo a gestão da concessão de crédito e prejudicando o consumidor.

II – A comunicação por AR custa quase seis vezes mais do que a comunicação via carta simples (R$ 1,30 contra R$ 7,70). Este custo, porém, não é o mais importante e sim o fato de que a medida irá tornar os cadastros menos confiáveis e efetivos, já que as dificuldades para a entrega da comunicação vão atrasar em muito ou impedir a inclusão dos devedores nos cadastros de inadimplentes, tendo como exemplo o caso dos devedores que residem em prédios sem porteiro ou em locais de difícil acesso, as hipóteses de não haver ninguém em casa, mudança do devedor, recusa de recebimento ou assinatura do recibo, endereço incorreto, dentre vários outros motivos.

III – Em termos práticos, um número menor de devedores será incluído nos cadastros de inadimplemento e esta inclusão demorará um tempo muito maior para ser efetivada, comprometendo a confiabilidade das bases de dados e acarretando, consequentemente, uma postura mais conservadora das instituições financeiras na concessão de crédito, elevando as exigências dos seus clientes potenciais. Esta redução na oferta de crédito deve afetar, sobretudo, aos consumidores de renda mais baixa.

IV – A nova sistemática também vai encarecer e burocratizar o processo de retirada dos nomes dos devedores em atraso dos cadastros de inadimplentes, pois, caso seja frustrada a entrega da comunicação pela via postal, não restará aos credores outra alternativa senão protestar os títulos de crédito em cartório, sendo que a reversão deste processo, hoje gratuita e automática com a quitação da dívida, passará a depender também do cancelamento do protesto em cartório, implicando em custos, burocracia, tempo e despesas de locomoção para o consumidor.

V – É importante destacar que ao exigir que os devedores que estejam em atraso nas suas obrigações sejam informados sobre sua inclusão nesses cadastros por via postal, com aviso de recebimento, a Lei nº 15.659/15 vai de encontro ao disposto no Código de Defesa do Consumidor (CDC), que determina que a comunicação deve ser feita por escrito, sem exigir que a entrega seja feita mediante o aviso de recebimento, de modo que o Superior Tribunal de Justiça já validou o procedimento de envio de comunicação prévia sem o AR pelos Gestores de Banco de Dados (GBDs), por meio de duas súmulas.

Diante das justificativas apresentadas, inexiste, data máxima vênia, razão aos Autores. Vejamos.

Quanto à primeira justificativa, no sentido de que a Lei n. 15.659/15 contribui para tornar mais burocráticos, menos eficazes e mais custosos os procedimentos de cobrança, em prejuízo ao próprio consumidor, esta não se mostra sustentável, já que, antes da referida lei, em detrimento ao direito fundamental de informação, a forma de atuação das empresas proprietárias dos bancos de restrição ao crédito vinha causando prejuízos significativos aos consumidores, que muitas vezes sequer tomavam conhecimento da inadimplência a qual se deu ampla e deletéria publicidade, sofrendo situações vexatórias quando da tentativa de obtenção de crédito ou realização de compra.
Sabe-se que antes da Lei em análise não era incomum a abstenção do envio de cartas de cobrança aos consumidores e, quando eram enviadas, já eram recebidas por estes com data vencida para regularização da pendência, sendo que, quando os recebedores buscavam as empresas de proteção ao crédito para demonstrar a quitação do débito ou para apresentar outros motivos, seus nomes já estão negativados.

Sensível a esta realidade, a Lei 15.659/15 buscou aperfeiçoar o sistema existente pela exigência de um nível de certeza inquestionável para a ciência da comunicação escrita e da própria existência da dívida (exigência de documento que prove a natureza da dívida, sua exigibilidade e a inadimplência do devedor antes da inscrição no cadastro negativo).
Do quanto exposto, a Lei n. 15.659/15 garantiu a comunicação prévia dos consumidores por parte dos órgãos de proteção ao crédito, assegurando, outrossim, os direitos civis suspensos nos casos de inserções equivocadas ou mesmo realizadas com a finalidade de exigir do consumidor o pagamento de importâncias indevidas, que acabam acarretando, injustamente, diversos danos ao hipossuficiente, dentre os quais abalos creditícios, demissões no trabalho, etc, razão pela qual não há como se concluir que os procedimentos de cobrança estabelecidos por ela trazem prejuízos aos consumidores.
Melhor razão também não assiste à segunda justificativa apresentada pelos Autores do Projeto de Lei, no sentido de que a comunicação por AR tornará os cadastros menos confiáveis e efetivos, já que as dificuldades para a entrega da comunicação vão atrasar em muito ou impedir a inclusão dos devedores nos cadastros de inadimplentes.
Primeiramente, esquecem os Autores que o agente do correio é detentor de fé pública e, certificado por ele a comunicação prévia do consumidor, o cadastro ou banco de dados estaria legitimado a realizar o registro da negativação, motivo pelo qual não há que se falar em cadastros menos confiáveis e efetivos. 

Se não bastasse, a existência de dificuldades para a entrega de eventual comunicação aos consumidores não possui o condão de relativizar ou extirpar o direito da comunicação prévia do consumidor, direito este que não é novo e tampouco foi criado pela Lei 15.659/15 a que se propôs alteração, mas que já se encontrava expressamente previsto no artigo 43 do Código de Defesa do Consumidor. 
Desta feita, pede-se nova vênia para exarar entendimento no sentido de que qualquer alteração no texto da Lei Paulista nº 15.659/2015, com o intuito de suprimir ou dispensar a exigência da comprovação da entrega das comunicações prévias aos consumidores, seria extremamente lesivo ao direito de informação garantido pelo Código de Defesa do Consumidor à hipossuficiente sociedade consumerista. 
Seguindo a análise das justificativas apresentadas pelos Autores, nos deparamos com a frágil afirmação de que um número menor de devedores será incluído nos cadastros de inadimplemento e esta inclusão demorará um tempo muito maior para ser efetivada, comprometendo a confiabilidade das bases de dados.

Neste momento não se pode deixar de tratar que a Lei nº 15.659/2015, ao conferir a obrigação às administradoras dos cadastros e bancos de dados de restrição ao crédito de manterem documentação que comprove o envio da correspondência aos consumidores que tiveram seus dados incluídos na lista dos “maus pagadores”, não buscou criar um artifício para que “devedores de má-fé” se eximissem de suas obrigações, mas tão somente visou proteger os consumidores de boa-fé, de poderem exigir a efetiva prova de que foram adotadas todas as formalidades para que a devida ciência dos débitos contra eles imputados fossem procedidas, oportunizando-os de tomar as cabíveis providências para se evitar a deletéria publicidade da negativação de seus dados.
Ora, a Lei 15.659/15 ao assegurar que somente sejam incluídas informações verdadeiras de inadimplência nos cadastros negativos, ao contrário do quanto pontuado pelos Autores, aumenta a confiabilidade das informações ali prestadas, hoje sujeitas a inúmeros questionamentos, pois não são poucos os casos em que os consumidores adimplentes se deparam com seus nomes equivocadamente incluídos nas deletérias listas de proteção ao crédito, razão pela qual não entendemos como existente o suposto prejuízo aventado.
Sequencialmente, de forma incisiva, relatam os Autores em suas justificativas que a nova sistemática também vai encarecer e burocratizar o processo de retirada dos nomes dos devedores em atraso dos cadastros de inadimplentes, pois, caso seja frustrada a entrega da comunicação pela via postal, não restará aos credores outra alternativa senão protestar os títulos de crédito em cartório, implicando em custos, burocracia, tempo e despesas de locomoção para o consumidor.

Frente ao discurso protecionista dos consumidores que supostamente motivou os Autores a apresentarem o Projeto de Lei em comento, de se estranhar a questionável postura adotada na justificativa em questão, já que se verifica que o intuito e interesse dos cadastros e bancos de dados de consumidores é o de continuar sujando o nome dos consumidores, independentemente do conhecimento deles, mediante simples expedição de comunicação simples, e sem controlar a volta e o recebimento delas, e o prazo indispensável ao exercício do contraditório, tendo o menor custo e o maior lucro possível em razão das negativações realizadas e das milhões de informações vendidas diariamente. 
Entende-se que a supressão ou dispensa da exigência da comprovação da entrega das comunicações prévias aos consumidores seria extremamente lesiva ao interesse consumerista, salvo quando as dívidas já tiverem sido regularmente protestadas, caso em que os consumidores já foram devidamente intimados antes da deletéria publicidade sobre o inadimplemento de seus débitos.

Pelo protesto extrajudicial, o direito dos consumidores já está devidamente assegurado, eis que antes de dar publicidade ao ato é exigida a intimação inequívoca do devedor através de protocolo, aviso de recepção ou documento equivalente.
Logo, as administradoras dos bancos e cadastros de restrição ao crédito devem assumir a mínima responsabilidade de comprovarem, através dos necessários documentos, a regularidade da comunicação previa, mas não somente ela, também a origem e a legitimidade da dívida que motivou a publicidade da inadimplência dos consumidores, respeitando assim o princípio da isonomia quando da publicidade do inadimplemento dos devedores.

Por fim, mas não menos importante, entendemos infundada a justificativa apresentada pelos Autores no sentido de que o disposto na Lei nº 15.659/15 vai de encontro ao quanto estabelecido no Código de Defesa do Consumidor, que determina que a comunicação deve ser feita por escrito, sem exigir que a entrega seja feita mediante o aviso de recebimento, de modo que o Superior Tribunal de Justiça já validou o procedimento de envio de comunicação prévia sem o AR pelos Gestores de Banco de Dados (GBDs), por meio de duas súmulas.
A Lei 15.659/15 nada mais fez do que aperfeiçoar a determinação já prevista no artigo 43 do Código de Defesa do Consumidor, consagrando o direito de comunicação prévia dos consumidores acerca da negativação de seus dados em bancos e cadastros de inadimplência, eis que as empresas que os administram possuem a delicada função de dar publicidade às informações de dívidas.

A comunicação escrita não se exaure com a simples expedição da carta de informação, se fazendo necessária a prova escrita da realização de sua entrega e exata ciência do consumidor para que seja dada a ele a efetiva possibilidade de conhecer a dívida, pagá-la ou contestá-la, ou seja, para que lhe seja garantido o direito à informação de inadimplência, antes que seja deleteriamente publicada.

Aqui, importante consignar que, em que pese ao respeitável entendimento exarado pelo STJ na Súmula nº 404, apontada pelos Autores do Projeto, admitir que a administradora dos bancos de dados realize cadastros somente provando a expedição de notificação ao consumidor, sem exigir a comprovação de recebimento, confronta com toda a estrutura de princípios protecionistas estabelecidos no Código de Defesa do Consumidor.

A existência de enunciado de Tribunal não impede que o legislador amplie a proteção ao consumidor, determinando que a prévia comunicação seja acompanhada do Aviso de Recebimento ou serviço similar. Não se pode admitir que a Súmula editada em 2009 seja motivo para que esta R. Casa Legislativa cerre os olhos ao atual cenário dos serviços de proteção ao crédito e à atual necessidade de maior proteção aos direitos dos consumidores, constantemente feridos pelos órgãos de proteção ao crédito, que realizam negativações e publicam informações inverídicas sem conceder ao consumidor o direito à informação adequada e, a partir dele, o direito de contestar ou pagar a dívida. 
Devidamente esclarecidas às razões pelas quais as justificativas apresentadas pelos Autores não merecem acolhida, visando a preservação das relevantes conquistas dos consumidores da nova lei, e a prevenção de controvérsias ou demandas na justiça, propomos a presente emenda para aperfeiçoamento do texto do artigo 1º do referido Projeto de Lei, de modo sanar todas as preocupações aventadas pelos Autores, sem diminuir a garantia de receber a previa comunicação escrita, mediante protocolo de recebimento no endereço fornecido pelo consumidor, e de forma a possibilitar a entrega das comunicações, preservada a prova da entrega, por meio mais econômico, e não exclusivamente por Aviso de Recebimento prestados pelos correios, bem como de possibilitar as negativações quando das ocorrências em que o destinatário se recusa em receber a comunicação, ou da impossibilidade de sua entrega em razão de não ser localizado, ou ainda de ter ele mudado para endereço desconhecido.    

Diante de todo o exposto, ante a justa manutenção do objeto motivador da Lei, peço a aprovação dos Excelentíssimos Membros desta Assembleia Legislativa, e por se tratar de medida de relevante interesse público.

 
Sala das Sessões, em 3/12/2015.
 

a) Carlos Neder 
